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A CAMARA MUNICIPAL DE

J-íõ

Dispõe sobre a obrigato riedade nos 

pontos de Ônibus, de colocação de 

placa indicativa do itinerário das 

linhas em braile, e dá outras pro­

videncias.

SAO PAULO decreta :

Artigo 19 - Fica obrigatória a colocaçao de placa i n d i cja 

tiva do itinerário das linhas em braile nos pontos de Ônibus.

Artigo 29-0 Poder Executivo regu1amentará esta lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publ_i_ 

cação.

Artigo 39 - As despesas com a execução desta lei cor­

rerão por conta de dotações orç amen tá ri as próprias, suplemej] 

tadas se for necessário.

Artigo 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação.

Sala das Sessões,

ANTONIO
■nanurri K*rmrtir.yrrars3asn- ........ ,

SEÇÃO DE REVISÃO j

16 NOV 1995
l

Ve reador

AIVA MONTEIRO FILHO
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4

JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa tem por objetivo a 

efetivação das expectativas dessa numerosa parcela da popula­

ção da paulicéia.

Grande é o número de deficientes visuais

que tentam com todos os esforços galgar autonomia e liberdade 

se empenhando em vários segmentos laboriais, utilizando os trans 

portes muni ci pais.

Depara-se, contudo com uma pleiade de 

dificuldades e uma das maiores e encontrada quando vão se lo­

comover através de ônibus pois dependem de outras pessoas pa­

ra indicarem a localização correta dos pontos, bem como o itj 

nerãrio pertinente.

Desta forma, tendo em vista o acima ex­

pos to espera guarida desta Nobre Casa Parlamentar para aprovji

çao deste Projeto de Lei.

Desta feita, a propositura em epígrafe 

minimiza uma das dificuldades atinentes, dado que a placa in­

dicativa de itinerário das linhas em braile em muito os auxi­

liarão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1252
do processo n?.......................................................

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Fm 22-11-95PL.
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SEGUE nesta data. documento e papel para informação, rubricadojuntado

O
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art- 63, “caput”, do

Regimento Interno.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 5



JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE
DA COMISSÃO DE

LEI NP. 1282/95.
CONSTITUIÇÃO E

P r o j e t o d e I e i , d e a u t o r i a d o n o b r e U e r e a d o r 
Antonio de Pa:i. ua Monteiro Filho, visa dispor sobre a 

o 1 o c a ç ao d e p 1 a c a i n d i c a t i u a d o i t i n e r ár i o d a s 1 i n I- > a s d e 
ônibus grafadas em Braile,.

Apesar 
n a o p o d e p r o s p e r a r .. 
P a s s a g e i r o s c o n s t i t u i 
c o n f o r in e o a r t .. 17 2, 
sobre a qual pesa a

d e s e u s e 1 e v a d o s p r o p ó s i t o s, o p r o j o 
0 t r a n s p o r t e c o 1 e t i u o u r b a n o d e 

s e r o i ç o p ú.b 1 i c o d e c: a r át e r e s s e n c i a 1, 
P a r ág r a f o ún i c o, d a L. „ 0. M. , m a t ó r i a 
r e s e r v a d e i n i c i a t i u a p r i u a t i u a d o

P r e f e i t o , n o s t e r m o s d o a r t 3 7 , § 2 P., IV, d a I... e i 0 r g an i >::: a d oMunicípio. P o r e s t e mot i vo, somos

PELA ILEGALIDADE.
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
ce ZZ../ ZZ / .

pagina
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MEMORANDO

C Â

N 9 Q61 / <16__ A™

Ao nobre Vereador:

-------AKT.J.......PA1 VA

M ARA MUNICIPAL

A São Paulo. Ia_____ do

DE SÃO PAULO

'■ 0 PL-1284Í 95 , de sua autoria, será 

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da 

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, 

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme / 

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

A tenc iosamen te

< URZ AREIA8 DE CARVALHO 
JtaMMor Técnico Leg. Chefe- 

A.T. M.

0553
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j

RECURSO

11 - REC
11-0001/1996

REFERÊNCIA : Parecer n9 2200/95 da

e Justiça sobre o Projeto

ssao de Cons ti tui çao 

de Lei n9 1282/95

RECORRENTE : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA : Comissão de Constituição Justiça

(Parecer n92200/95)
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t

EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO, 

vem, a presença desse Egrégio Plenário, interpor RECURSO con­

tra o Parecer n9 2200/95 , exarado pela Comissão de Constitui­

ção e Justiça, sobre o Projeto de Lei n9 1 282/95 , consoanteas 

razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento ã presente 

peça recursal.

São Paulo, 02 de janeiro de 1996.

ANTONIO DpPAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador Vice-Presidente
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RECORRENTE : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA Comissão de Constituição e Justiça 

(Parecer nQ 2200/95)

REFERENCIA : Parecer n9 2200/95 da Comissão de Consti^ 

tuição e Justiça sobre o Projeto de Lei 

n9 1282/95.

RAZOES DO DECORRENTE

Projeto de Lei n? 1282/95 dispõe sobre 

a obrigatoriedade nos pontos de Ônibus, 

de colocação de placa indicativa do iti­

nerário das linhas, em braile.

A propositura tem por objetivo a efetiva_ 

ção das expectativas dessa numerosa par­

cela da população da paulicéia, pois gran­

de é o número de deficientes visuais que 

tentam com todos os esforços, galgar au­

tonomia em vários segmentos laboriais.
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Depara-se, contudo, que uma das maiores 

dificuldades é encontrada quando vão se 

locomover através de Ônibus, pois depeji 

dem de outras pessoas para indicarem a 

localização correta dos pontos, bem co­

mo o itinerário pertinente.

0 Vereador Antonio de Paiva Monteiro Fj_ 

lho, impetra o presente RECURSO contra 

o Parecer n<? 2200/95 da Comissão de Con£ 

tituição e Justiça que declarou falecer 

de base legal o Projeto de Lei n9 1282/ 

95, prolatado nos seguintes termos: 

"Apesar de seus elevados propósitos, o 

projeto não pode prosperar. 0 transpor­

te coletivo urbano de passageiros cons­

titui serviço público de caráter essen­

cial, conforme o art.172, parágrafo únj_ 

co, da L.O.M., matéria sobre a qual pe­

sa a reserva de iniciativa privativa do 

Prefeito, nos termos do art.37, § 29,IV, 

da Lei Orgânica do Município. Por este 

motivo, somos pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, 19/12/95".

Em se analisando o Parecer n9 2200/95 da 

Comissão de Constituição e Justiça,tem- 

se que o mesmo, siquer leves escoriações 

causou ao bem lançado Projeto de Lei n9 

1 282/95 , que, adstrito aos fatos, bem _a 

plicou a legislação vigente pertinente 

e fundamento legal louvável.
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’it
*.

Inexiste Ilegalidade no Projeto de Lei n9 

1282/95, pois os fatos jã bem delineados 

e relatados, trazidos no presente Recurso, 

ensejadores da apreciação dos Nobres Ve­

readores, se prendem a delicada questão da 

Ilegalidade do Projeto de Lei em lide.

0 Parecer da Comissão de Constituição e 

Justiça foi adargado como sendo preceitos 

reguladores da matéria os artigos 37, §29, 

inciso IV, e 172, parágrafo único da Lei 

Orgânica do Município.

0 art. 13 da Lei Orgânica do Mun i cí p i o di_s 

põe: "Cabe a Câmara, com sanção do Prefej_ 

to, dispor sobre as matérias de competên­

cia do Município, especialmente :

I - legislar sobre assuntos de interesse 

local;

0 Município pode legislar sobre qualquer 

assunto, de seu peculiar interesse.

Hâ que se constatar que a matéria, ora e- 

pigrafada, é atinente ao interesse local, 

dado que, como jã se justifica, que gran­

de é o número de deficientes visuais que 

tentam com todos os esforços o transporte 

municipal: 0 projeto visa apenas e tão s£ 

mente - sem interferir no transporte urb^ 

no - que nos pontos de parada sejam colo­

cadas, obrigatóriamente, placa indicativa 

em braile das linhas de ônibus.
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Desta forma, conclui-se que a matéria toca 

o interesse local, a competência ê do Munj_ 

cípio, do Legislador Municipal, decorrendo 

tal interpretação do alargamento do enten­

dimento dado pela Constituição de 1988(art. 

30 da Constituição Federal e art.13, inci­

so I, da Lei Orgânica do Município.substi - 

tuindo a expressão "peculiar interes se" por 

"interesse local", que, e mais abrangente.

Importante que se diga, que a Lei Orgânica 

do Município, diz em seu art. 226 :

"0 Município buscará garantir ã pessoa por 

tadora de deficiência sua inserção na vida 

social e econômica ... em especial: V - o 

direito ã informação e ã comunicação, con- 

siderando-se as adaptações necessárias".

Desta feita, tem-se de forma clara e inso­

fismável, que a matéria tratada no Proje­

to de Lei nõ 1282/95 está agasalhada pelo 

artigo 13 no tópico acima aposto, bem como, 

artigo 30 da Constituição Federal não po­

dendo prosperar a fundamentação do Parecer 

n? 2200/95 da Comissão de Constituição e 

Justiça.

Depreende-se por tudo que foi mencionado a 

grande importância do tema aludido, visajn 

do sempre a segurança, estabilidade local, 

integridade física, moral e expectativa de 

condição vivencial mais digna e respeituo-

s a.
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Demonstrado está a necessidade de reformar- 

-se o Parecer nQ 2200/95 da Comissão de 

Constituição e Justiça. Na verdade, o Pare­

cer não se sustenta tecnicamente.

0 Projeto de Lei n9 1282/95 não é inconsti­

tucional, muito menos ilegal, porque não ijn 

fringe nenhum preceito da legislação vigen­

te sobre a materia em pauta de discussão.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos a- 

duzidos, espera o Recorrente, a reforma do 

Parecer nQ 2200/95 da Comissão de Constitui_ 

ção e Justiça, por este Egrégio Plenário, 

com o normal procedimento da rejeição do 

Parecer, ora recorrrido.

Por ser de inteira Justiça aguardo o acolhi­

mento do Recurso pelo Egrégio Plenário.

Anexos: 1) P.L. nQ 1282/95 (fls.01/02)

2) Parecer nQ 2200/95 (fls.01)

Sala das Sessões,

♦

ANTONIO O)E PAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador Vice-Presidente

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 15



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

» De acordo com o artigo 275 do Regimen­
to Interno, arquivar o presente processo.

BRENO GENDELMAN
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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SEGUE juntado . ; . . nesta data............. .TTTT............. documento .................. e papel para informação, rubricado.......................
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DEFERIDO
05/ÍÈ

i /

/J2013
' r

TPRESII^ENTE

CÂMARA municipal de

SÃO PAULO

'■a n° 1 do Processo !
UBIRÀJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HIS i ÔRIA

RF. 11215

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00016/2013Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador Toninho Paiva:
PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 / 1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292 / 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556 / 1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/ 1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 /1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL201 / 1.998
PL 244/1.998
PL 284/1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999 

PL 489/1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556 / 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550/2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380/2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269/2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287/2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 .
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 /2.007
PL 655 / 2.007
PL 226/2.008
PL 569/2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
PR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012
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Isis Duarte
RF 11.207

rigues

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 1282/95Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sua integração social, e dá outras providências;- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação da pessoa com deficiência;- Lei Municipal n° 6.520, de 25 de maio de 1964, que dispõe sobre a afixação do itinerário na frente de todos os veículos de transportes coletivos, e dá outras providências;- Lei Municipal n° 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispõe sobre o sistema de informações ao público referente aos ônibus do Município de São Paulo. Com Alteração da Lei n° 13.441/02;- Lei Municipal n° 11.598, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação na parte interna dos ônibus que circulam pelas vias públicas da cidade de São Paulo do itinerário percorrido;- Lei Municipal n° 13.207, de 09 de novembro de 2001, que dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário de ônibus;- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências. Com a regulamentação do Decreto n° 53.887/13;- Lei Municipal n° 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na cidade de São Paulo. Com a regulamentação do Decreto n° 49.805/08;- Lei Municipal n° 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em “braille” em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de São Paulo;
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL1282-95 pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folhai_
Proc. n°

- Lei Municipal n° 12.753, de 4 de novembro de 1998, que institui no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais;- Lei Municipal n° 13.613, de 30 de junho de 2003, que autoriza o Executivo a celebrar convênio com a Fundação Dorina Nowill para Cegos e dá outras providências;- Lei Municipal n° 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade de Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências;- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo;- Lei Municipal n° 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braille, a ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras providências;- PL 341/2013, que obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a exibir o roteiro dos ônibus coletivos nos pontos de ônibus, e dá outras providências;- PL 528/2013, que dispõe sobre a adaptação ao uso de semáforos por portadores de necessidades especiais, em decorrência de deficiência visual e daltonismo;- PL 641/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de listagem das linhas nos pontos de ônibus, e dá outras providências;- PL 595/2013, que dispõe sobre a organização das linhas de ônibus no Município de São Paulo, no âmbito do Sistema Integrado de Transportes de Passageiros.Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.À SGP. 21, para verificação do recurso de fls. 7 e seguintes, e eventual prosseguimento.
São Paulo, 8 de outubro de 2013.

Christiana Samara Chebib Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia OAB/SP 244.472
Marcella Falbq Giacaglia Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

PL1282-95 pesquisa
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04/10/13

RegulamentoTexto compilado

L7853

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1o Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.§ 1o Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de ratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.§ 2o As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.Art. 2o Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devam dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:I - na área da educação:a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1o e 2o graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino;d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;II - na área da saúde:a) a promoção de ações prevantivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à

www. pl anal to.g ov. br/ccivi I_03/l ei s/l7853.htm 1/6
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04/10/13 L7853 FOlha_identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças* diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência^. - p~artb) o desenvolvimento de programas especiais de prevsnção de acidente do trabalho e de ti / Rodriguesnsitõ, e detratamento adequado a suas vítimas;c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grava não internado;f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;III - na área da formação profissional e do trabalho:a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;IV - na área de recursos humanos:a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências;c) o incentive à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;V - na área das edificações:a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.Art. 3o As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência.§ 1o Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações que julgar necessárias.§ 2o As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil.§ 3o Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.
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°4'”3 L7B53 p?òca7i=ai§ 4o Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompan certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimentó,-J0,r$aít se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, ^processe} c segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença.§ 5o Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas aç$eXpropostas por qualquer deles.§ 6o Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.Art. 4o A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.§ 1o A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.§ 2o Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativa, inclusive o Ministério Público.Art. 5o O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.Art. 6o O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.§ 1o Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento.§ 2o Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.Art. 7o Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivas da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985.Art. 8o Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motives derivados da deficiência que porta;II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motives derivados de sua deficiência;III - negar, sem justa causa, a alguém, por motives derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência;V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motive, a execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.Art. 9o A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relatives às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.
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04/10/13 L7853 Folha_§ 1o Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e intê^FácIef?Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da-Pessp Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos arprazo9"& determinados.§ 2o Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, alé públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas s as fundações públicas.
Art. 10. A coordenação, superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, referentes às pessoas 

portadoras de deficiência, incumbirá a órgão subordinado à Presidência da República, dotado de autonomia 
administrativa e financeira, ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos.
-----------Parágrafo único. A autoridade encarregada da coordenação superior mencionada no eaput deste artigo 
caberá, principalmente, propor ao Presidente da República a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumpriras instruções superiores que lhes digam 
respeito, com a cooperação dos demais órgãos da Administração Pública Federal-.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, referentes a pessoas 
portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para-a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), 
órgão autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos. 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

Art. 10.—A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá á Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidêneia da Repúbltea. 
'Redação dada pela Medida Provisória nQ 437, de 2008).

Art-,-10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, referentes a pessoas 
portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), 
órgão autônomo do Ministério da Ação Social, ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos. 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009)Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028. de 1990)

Art. 11. Fica reestruturada, como órgão autônomo, nos termos do artigo anterior, a Coordenadoria Naeienaí, 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
--------§ 1° (Vetado).
--------§ 2° Q Coordenador contará com 3 (três) Coordenadores-Adjuntos, 4 (quatro) Coordenadores de Programas 
* 8 (oito) Assessores, nomeados em comissão, sob indicação do titular da Corde.
--------- § 3a -A Corde terá, também, servidores titulares de Funções de Assessoramento Superior (FAS) e outros 
requisitados a órgão e entidades da Administração Federal.
---------§ 4° A Corde poderá contratar, por tempo ou tarefei determinados, especialistas para atender necessidade 
temporária de exeepeionat-interesse Búblieo. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)Art. 12. Compete à Corde:I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência;II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior;IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de
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04/10/13 L7853deficiência; Folha.__
Proc. n°JVI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; rf 11.20VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos derrtai Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pesso Deficiência;VIII - promovar e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade.Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possíval, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerara necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 13." A Corde contará com o assessoramento de- órgão colegiado, o Conselho Consultivo da 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. (Revogado pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)§ 1o A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal.§ 2o Compete ao Conselho Consultivo:I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;III - responder a consultas formuladas pela Corde.§ 3o O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vsz por trimestre e, extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes.§ 4o Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços.§ 5o As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas pela Corde.Art. 14. (Vetado).Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior.Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no País.Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2o desta Lei.Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 20. Revagam-se as disposições em contrário.
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04/10/13 L7853Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República.JOSÉ SARNEY
João Batista de AbreuEste texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989

Fnlha _ Ç>L1 _
Proc. VW

Isis Duarte Ro
RF 11.207 .

ildri Alias
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04/10/13 L10098

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

isia Duarte ri.opfri/'
RF 11.207 / A//

LEI N- 10.098, DE 19 DE DF7EMBRO DE 2000.

RegulamentoRegulamento
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinteLei: CAPÍTULO IDISPOSIÇÕES GERAISArt. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das jessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;II - barreiras: qualquer entrava ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;d) barreiras nas comunicações: qualquer entravo ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.
www.planalto.gov.br/ccivl_03/leis/H0098.htm 1/5M
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04/10/13 L10098CAPÍTULO II F°lha zx i —
Proc. n°/l)DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃOArt. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaço: público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras deficiência ou com mobilidade reduzida.Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 2009)Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construírem parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.CAPÍTULO IIIDO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANOArt. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.CAPÍTULO IVDA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVOArt. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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04/10/13 L10098 Folha.Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação r< públicos ou privados destinados ao uso coletivo de\«rão ser observados, pelo menos, acessibilidade: rf 1I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de us deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizateTas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; eIV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com ieficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. CAPÍTULO VDA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADOArt. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum;II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.CAPÍTULO VIDA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVOArt. 16. Os veículos de transporte coletiva deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. CAPÍTULO VIIDA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
www.planalto.gov.br/cciVI_03/leis/l10098.htm 3/5M
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es

Folha
04/10/13 L10098 F*roc.Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabeieçerçrmecani: e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização àS" pessoas-po de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à infom/aç comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, á cultura, ao esporte e ao lazer.Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. RegulamentoArt. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.CAPÍTULO VIIIDISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICASArt. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados:I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de deficiência;III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.CAPÍTULO IXDAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRASArt. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em regulamento. CAPÍTULO XDISPOSIÇÕES FINAISArt. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.Art. 24. O Poder Público promovsrá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóvais declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observam as normas específicas reguladoras destes bens.Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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04/10/13 L10098

Isis 
RF

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregorí

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000

Folha__
Proc. n°
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04/10/13 Lei n° 12.907 de 15/04/2008 ( Lei 12907 / 08)

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃQÍPÃtlo /A
1 7a Legislatura - São Paulo, 4 de Outubro de 2013

TA PROJETOS LEGISLAÇÃO BUSCAR

icial

ileia

ação da ALESP

'S

Legislativo

LEI N" 1 2.907 DE 1 5/04/2008 ( LEI 1 2907 / 08 )

Versão para In

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 12.907, de 15/04/2008
i.J Texto da Norma Bl Texto Compilado iíá Diário Oficial

do Estado de
Ementa

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

Legislação

em Destaque 

tgulamentadas 

isões da Alesp 

es

Interno

de Leis

a Estadual

Eleitoral

•ilidade Fiscal

s

Projeto - Autor Promulgação

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva Executivo

Fonte Republicação

DOE-116/04/2008, p. 1/4

Situação Atual

Sem revogação expressa

Alterações ■»-

□ Lei n° 14.467 de 08/06/2011
Altera o parágrafo único do artigo 8o da Lei n° 12.907. de 2008 (DOE-109/06/2011, p. 1)

□ Decreto n° 56.032 de 21/07/2010
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3)

□ Decreto n° 54.293 de 04/05/2009
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação, de que i 
artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008. passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE 
05/05/2009, p. 3).

Correlatas w

Í1 Decreto n° 58.658 de 04/12/2012
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência intelectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1)

□ Lei n" 14.547 de 14/09/2011
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado de São Paulo (DOE-I 15/C 
P-1)

Indexadores

Tema w-

) SITE

EMBLEIA 

ições 

dades 

ia da Alesp

to do Legislativo 

a da ALESP

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP

Atividades e Metas

Gestão Fiscal

Gestão de Pessoal

Gestão da Qualidade

Organograma

Execução Orçamentária

Contratos e Convênios

DEPUTADOS

Deputados Estaduais 

Fale com o Deputado 

Frentes Parlamentares 

Prestação de Contas 

Atribuições 
Código de Ética 

Perda de Mandato

PROCESSO LEGISLATIVO 

Regimento Interno 

Questões de Ordem 

Proposições

Notificação de Proposições 

Processos

Sessões Plenárias 

Votações no Plenário
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva -
PDT)

Consolida a legislação relativa à pessoa com deliciência no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo.
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores:
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981;
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987;
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989;
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989;
6 - Lei n° 7.466, de 1o de agosto de 1991;
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992;
8-Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992;
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994;
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995;
11 - Vetado;
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997;
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997;
14 - Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998;
15 - Vetado;
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998;
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998;
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999;
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999;
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei n° 10 383, de 29 de setembro de 1999;
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999;
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999;
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000;
25 - Lei n° 10 689, de 30 de novembro de 2000;
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001;
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27 - Lei n° 10.779, i de março de 2001;
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001;
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001;
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001;
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002;
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003;
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
36-Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
37 - Lei n° 11.887, de 1o de março de 2005;
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005;
39 - Vetado;
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005;
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005;
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006;
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006;
44 - Lei n° 12 299, de 15 de março de 2006;
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007;
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007.
Artigo 2o - Vetado

Capítulo I

Da Pessoa com Deficiência

Seção I

Disposições Gerais 

Artigo 3o - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover:
I - acesso especifico aos serviços de saúde;
II - reabilitação;
III - inclusão social;
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos.
Artigo 4o - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: f -
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único __ 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, asseguralo 
atpnHimpntn a nrinritárin- xz

de

atendimento personalizado e prioritário;
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência;
IV - dispensa da espera em filas comuns;IV V ■ XSf'SXS ■ I VIII II IMU Wl I IUI l»J,

V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para trat^méi? 
ambulatorial.
§ 1o - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especfa 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938;

O
5 
Q) I- c

-q ff

r 
o p

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 35



de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamer
§ 2o - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde.
§ 3o - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes.
Artigo 5o - O direito á reabilitação compreende:
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos;
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios.
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos;
2 - caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos;
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano.
Artigo 6o - Vetado.
§ 1o - Vetado.
§ 2o - Vetado.
§ 3o - Vetado.
Artigo 7o - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.
Artigo 8o - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo
II desta lei;
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral.
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.
Artigo 9o - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei.

Seção II

Das ações de saúde mental

Artigo 10 - Vetado.
§ 1o - Vetado.
§2°-Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado
Artigo 12 - Vetado
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Capítulo II

Da acessibilidade

Disposições Gerais

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edificios e nos meios de transporte e de comunicação.
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo são estabelecidas as seguintes definições:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida;
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público;
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados;
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa;
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico;
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos,
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; X í
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o a'ies
e o uso do meio fisico. Ü

Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15-0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e do 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los áce 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
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Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de u úblico e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida
Artigo 17-0 projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saida de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construírem parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção.
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no minimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes.
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, periodo minimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.
§ 1o - Os estabelecimentos que não dispuserem de período minimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "caput" deste artigo.
§ 2o - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.

Seção III

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade.
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem.
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção IV
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Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente;
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida;
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo;
4 - os edificios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação.
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência.
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende- 
se como:
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso 
de pessoas com deficiência;
2 - soluções técnicas; as alterações necessárias nos equipamentos e programas para-o uso,
sem restrição, das pessoas com deficiência -n —

V*

Seção V

Folha. 
P

roc.

Da Acessibilidade nos Edificios de Uso Privado

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de ejevadores
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguint 
mínimos de acessibilidade:
I - percurso acessivel que comunique as unidades habitacionais com o exterior 
dependências de uso comum;
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II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às e :ações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade.

Seção VI

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas.
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental.
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão.
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física.
Artigo 33 - As pessoas com deficiência fisica poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado.

Seção VII

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer.
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Seção VIII

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
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de transporte e de i unicação, mediante ajuda técnica.
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados:
I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência;
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade

Seção IX

Das Medidas Complementares

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado.
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens.
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capitulo.
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capitulo.
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências.

Capítulo III

Dos Programas

Seção I

Do Programa de Educação Especial -0T
3 O

Artigo 45 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado -1 c

tu
Artigo 46 - Vetado
Artigo 47 - Vetado
Artigo 48 - Vetado
Parágrafo único - Vetado

Seção II

□
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Do Programa de Lazer e Esporte

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental.
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção.
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais.

Seção III

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Sindrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Sindrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Sindrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde.
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações:
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação:
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Sindrome de Down;
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da sindrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles;
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à sindrome e a portadores desta.

Seção IV

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento especifico.

Capítulo IV

Da Proteção à Pessoa com Deficiência

Seção I
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Da Discriminação à Pessoa com Deficiência

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência.
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade fisica.
§ 1o - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei.
§ 2o - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs.
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
demais normas da legislação federal pertinente.

Seção II

Do Combate aos Maus-tratos

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência.
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia.
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara dag 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. '-p—1 g
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança puÇica.p 
recebida a noticia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência fe ca,3

em
oj

caoOmental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização.

Da Assistência Social
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Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Est tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999.

Seção IV

Do Atendimento Prioritário

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência.
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência.

Seção V

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999.

Seção VI

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção.
§ 1o - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência fisica.
§ 2o - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.
§ 3o - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem á moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral.
§ 4o - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
§ 5o - Caso o número de pessoas selecionadas não atirja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas.
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Seção VII

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.

Seção VIII

Do Acesso aos Elevadores

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edificios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado.
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias.
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edificios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edificios.
§ 1o - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício".
§ 2o - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste 
artigo.

Seção IX

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais

fem; B
□ o 

sm^ 
ib

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. w -7 0
§ 1o - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquèVô íus^ 5 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmoSJ 
perfeitas condições de uso.
§ 2o - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidaílç’. 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indidátitasp 
dos postos de retirada dos equipamentos. ÃJ
§ 3o - O estabelecimento que violar 0 previsto neste artigo incorrerá em multa^iária no^alor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. \ / 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no^sqnbr
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s
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados pa rcilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência.
§ 1o - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados.
§ 2o • O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência.
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento.

Seção X

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças.
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas.
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes".
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado.
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos.
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes".

Seção XI

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos.

Seção XII

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE

Subseção I
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Da Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda.
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação.

Subseção II

Das Publicações Pedagógicas em Braille

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações.
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam.

Seção XIII

Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão.
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamentoT) 

..........._............................. ^| . o
Tl 
o 
ír 
Q>

do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impeding ito f 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-gui;i a r 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipájí erj 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissãbder="T 
acesso.
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser a 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de ser> 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à disd 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até qu 
discriminação, podendo cumular com pena de multa.
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Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-gi ;m zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes.
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães- 
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei.
Parágrafo único - Entende-se por:
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário;
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização.

Capítulo V

Das Isenções Fiscais

Artigo 86 - A saida de veiculo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência fisica, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veiculo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência fisica, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos 
Automotores - IPVA.

Capítulo VI

Outros Benefícios

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Familias.
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades.
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, fisicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas familias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais;
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação;
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Familias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais.
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências fisicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.
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Artigo 92 - A Ce, de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência fisica, mental e sensorial. 
§ 1o - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.
§ 2o - As empresas, indústrias, pessoas fisicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro especifico.
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização.
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado.
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições:
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente;
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções;
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada.
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções.

Capitulo VII

Disposições Finais

é

a
o

Artigo 95 - 0 Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro.
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei.
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro.
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e 
preconceito às pessoas com deficiência. -
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, ■ 
periodo de 21 a 28 de agosto.
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Sindrome de Down para profissrqft i 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 
realizada anualmente
Artigo 101-0 Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março.
Artigo 102-0 Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, 
Estado, no último domingo de setembro.
Artigo 103-0 Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estada
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outubro.
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência.
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis:
I-2.795, de 15 de abril de 1981;
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
III - 5.500, de 31 de dezembro de 1986;
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;
V - 7.859, de 25 de maio de 1992;
VI -7.944, de 8 de julho de 1992;
VII -8.894, de 16 de setembro de 1994;
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;
IX - Vetado;
X - 9.486, de 4 de março de 1997;
XI -9.732, de 15 de setembro de 1997;
XII - 9.919, de 16 de março de 1998;
XIII-Vetado;
XIV -10.099, de 26 de novembro de 1998;
XV -10.383, de 29 de setembro de 1999;
XVI -10.385, de 22 de outubro de 1999;
XVII -10.778, de 09 de março de 2001;
XVIII -10.779, de 09 de março de 2001;
XIX -10.784, de 16 de abril de 2001;
XX -10.838, de 4 de julho de 2001;
XXI -10.844, de 5 de julho de 2001;
XXII -10.958, de 27 de novembro de 2001;
XXIII -11.263, de 12 de novembro de 2002;
XXIV -11.676, de 13 de janeiro de 2004;
XXV -11.887, de 1° de março de 2005;
XXVI -12.059, de 26 de setembro de 2005;
XXVII-Vetado;
XXVIII -12.085, de 5 de outubro de 2005;
XXIX -12.107, de 11 de outubro de 2005;
XXX -12.295, de 7 de março de 2006;
XXXI -12.299, de 15 de março de 2006;
XXXII -12.723, de 9 de outubro de 2007;
XXXIII -12.724, de 9 de outubro de 2007.

Das Disposições Transitórias

Artigo 1o - Vetado.
Artigo 2o - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
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existentes nos edit ; de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso.
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002.
Artigo 3o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo.
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008 
José Serra
Linamara Rizzo Batti Stella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano
Secretário de Comunicação
João Sayad
Secretário da Cultura
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt
Secretário do Ensino Superior
Claury Santos Alves da Silva
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Lair Alberto Soares Krãhenbühl
Secretário da Habitação
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Roberto Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
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Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
José Luiz Portella
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008.
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1/1
Título: LEI N° 6.520 25/05/1964 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga a afixação do itinerário na frente de todos os veículos de transportes 

coletivos, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 14/1964

Autor(es): Laercio Corte

[ Back ]
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LEI N.o 6.520, DE 25 DE MAIO DE 1964

Obriga a afixação 
frente de todos os 
portes coletivos, e 
dências.

veículos de trans- 
dá outras provi-

Francisco Prestes Maia, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Muni­
cipal, em sessão de 11 de maio de 1964, decretou e eu promulgo a seguinte 
lei:

Art. l.o — Passa a ser obrigatório a fixação do itinerário na frente de 
todos os veículos de transportes coletivos, quer pertencentes à Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos, quer aos das emprêsas sub-conces- 
sionárias.

§ l.o — Em caso de itinerário extenso, deverão ser registradas as prin­
cipais vias do mesmo.

§ 2.o — Todos os ônibus e troleibus deverão ostentar, na frente, o nú­
mero correspondente à linha fornecida pela C.M.T.C., bem como o nome 
da linha.

Art. 2.o — Sem o cumprimento de tais exigências, contidas no artigo 
l.o, os ônibus particulares ou da C.M.T.C. não poderão obter o licencia­
mento.

Art. 3.o — A infração do disposto no artigo l.o, por parte da empresa 
concessionária, ou da contratante para prestação de serviços, implica nas 
sanções previstas nos respectivos contratos, para casos de falta das, con­
dições mínimas para o tráfego.

Art. 4.o — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições m contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1964, 411.0 da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Maia — O Secretá­
rio de Negócios Internos e Jurídicos, Aloysio Ferraz Pereira — O Secretário 
de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de Obras, José 
de Mello Malheiro.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria dos Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1964. — O 
Diretor, Hedair Labre França.
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04/10/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Câmara Municipal de São PauloBase de dados : '®sisPesquisa : i°039Total de referências : 1
Folha 
Proc.

1/1
Título: LEI N° 10.039 08/01/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre sistema de informações ao publico, referente aos ônibus da Capital. 
Projeto: Projeto de Lei N° 252/1985 (ver documento)

Autor(es): Marcos Mendonça
Alterações: Lei 13.441/2002 - Introduz artigo a esta Lei. (ver documento)
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Isis 
RF

Ouarte
11.207

ríodri.

LEI N9 10.039t DE 08 DÉ janeiro DE_ 1.986

Dispõe sobre sistema de informações ao pu 
blico, referente aos ônibus da Capital.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sao Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezem 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Nos pontos iniciais e finais de 
todas as linhas de ônibus que servem na Capital devarã ser 
fixado um painel, com informações sobre horários de parti^ 
da, tarifa, descrição do trajeto em pequeno mapa, indican 
.do ruas adjacentes mais utilizadas, endereço da empresa e 
telefones para sujestões e reclamações.

§ 19 - Painéis análogos àqueles de que tra 
ta o "caput" deste artigo deverão também ser implantados 
em outros pogtos e paradas de ônibus, escolhidos por crité 
rios a serem fixados pelo Executivo, com o objetivo de man 
ter adequado sistema de informações ao público.

_ § -2? - No interior dos ônibus, em lugar vi
sivel, devera ser fixado um mapa, de menor tamanho, simi 
lar ao previsto no "caput" deste artigo. ”

„ Art. 29 - Poderá, mediante prévia autoriza
çao do Executivo e^de acordo com critérios por ele estabê 
lecidos, ser incluída publicidade nos painéis e mapas ã 
que alude o artigo anterior.

Art.. 39 - A implantação e manutenção do 
sistema de informaçõeç de que trata a presente lei será de 
responsabilidade do POdér Público. r

Art. 49-0 sistema de informações previS 
to nesta lei deverá ser implantado no prazo de 5 (cincoF 
meses a partir do início de sua vigência.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 08 de janeiro
de 1.986, 4329 da fundação.de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELA, Secretário Municipal de Trans 
portes
ALEX FREUA NETTO, Secretário.dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de 
janeiro de 1.986.
JOÂO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu 
nicipal

Retificação da publicação do dia 9/janeiro/1.986
Lei n9 10.039, de 8 de janeiro de 1.986
No Art. 19 - Leia-se como segue e não como constou: 
................. Capital deverá ser fixado..............empresa e telefones 
para sugestões e reclamações.
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04/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo Vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 
Proc.

Is’- ! .. Y ÁBase de dados : le9's Pesquisa : 13441Total de referências : 1
RF 11.207 / /W

1/1
Título: LEI N° 13.441 14/10/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz artigo na Lei n° 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispõe sobre 

sistema de informações ao publico, referente aos ônibus da Capital.
Projeto: Projeto de Lei N°470/2001 (ver documento)

Autor(es): Humberto Martins
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<-olha__
°roc. n°i'sÍg Duarte

11.207

LEI N° 13.441, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 470/01, do Vereador Humberto Martins - PDT)

Introduz artigo na Lei n° 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispõe sobre 
sistema de informações ao público, referente aos ônibus da Capital.MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io - Fica introduzido o artigo 5° na Lei n° 10.039, de 08 de janeiro de 1986, com a seguinte redação:"Art. 5o - O prazo para manutenção e atualização das placas indicativas de que trata o artigo Io desta lei é de 6 (seis) meses".Art. 2o - O artigo 5o fica renumerado como artigo 6o.Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449° da fundação de São Paulo.MARTA SUPLICY, PREFEITAANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios JurídicosJOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento EconômicoCARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de TransportesPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002.RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 59



04/10/13

1/1
Título: LEI N° 11.598 11/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixaçao na parte interna dos ônibus que circulam 

pelas vias publicas da cidade de Sao Paulo, do itinerário percorrido, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 187/1993 (ver documento)
Autor(es): Jose Viviani Ferraz

[ Back ]
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Folha_ 
Proc, n

LEI N« 11.598 , DE 11 DE JULHO DE,1994
(Projeto de Lei na 187/93, dó Vereador José Vivian! Fer­
raz)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixa- 
ção na parte interna dos ônibus que clrçu 
lam pelas vias públicas da cidade dç São 
Paulo, do itinerário percorrido, e da ou­
tras providências.

PAULO MALUF,_Prefeito do_ Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 15 de ju­
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

_ Art. Is - Todos os_ônibus que circulam pe 
la cidade de são Paulo na exploração das respectivas li­
nhas, quer da Companhia Municipal de Transportes. Coleti­
vos ou das empresas particulares, vinculadas ao_ sistema 
de transporte municipalizado de passageiros, estão obriga 
do& a manter afixados em seu interior, em local de fáciT 
visualização, e, em letras garrafais, o itinerário percor 
rido. ~

§ 1* - 0 itinerário a que se refere o 
"caput" do presente artigo, é aquele constante das princi^ 
pais vias percorridas por todo o trajeto, desde o ponto 
inicial e o final, e, vice-versa.

_ § 2» - Havendo desgaste ou dano na identi
fiçaçao do referido itinerário, o mesmo deverá ser substT 
tuído ou reformado, conforme o caso exigir, permanecendo 
em condiçoes de leitura.

5 3* Sempre que houver mudança no traje 
to percorrido, far-se-a a referida alteração no itinera 
rio, ou se for o caso sua substituição, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da oficializaçao da referi­
da mudança.

Art. 2a - Os ônibus que atualmente expio 
ram suas respectivas linhas, terão o prazo de 60 (sessen 
ta) dias para se adaptarem ao aqui estatuído, a partir 
da vigência da presente lei.

Art. 3a - A autorizaçao para circulação 
de novos ônibus, somente será concedida pela autoridade 
municipal competente, desde que plenamente satisfeita a 
presente lei. -

Art. 4a - No,caso do descumprimento da 
presente lei, o infrator será intimado a regularizar a 
situação no prazo de 15 (quinze) dias, e nao,o fazendo, 
ficara sujeito a multa de 10 (dez) UFMs por ônibus, reno 
váveis a cada 30 (trinta) dias ate sua efetiva regulari­
zação.

Art. 5a - As despesas decorrentes com a 
execução da presente lei, correrão por conta das Rota­
ções orçamentárias próprias, suplementadas se neçessario.

Art. 6a - A_presente lei entrara em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 11 de julho 
de 1994, 441a da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO J , .
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario doB Negoçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Trans 
portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lide 
julho de 1994. , ,

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São PauloBase de dados : le9'sPesquisa : 13207Total de referências : i
1/1

Título: LEI N° 13.207 09/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a orientação e o auxilio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 82/2001 (ver documento)
Autor(es): Alcides Amazonas; Dalton Silvano

[ Back ]
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LEI N° 13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 82/2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano - 
PSDB)

Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dá outras providências.MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.Art. 2o - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias à realização do interesse público, as seguintes atribuições:I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de mobilidade reduzida;II - assistir o motorista nas atividades necessárias;III - evitar a evasão de receitas;IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete previamente.Art. 3o - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades graves).Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448° da fundação de São Paulo.MARTA SUPLICY, PREFEITAANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios JurídicosJOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento EconômicoCARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001.RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegara sua 
execução, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. Io desta Lei. (atividade de 
freta mento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back ]
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- LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
j b (Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

□ r* 
o^-

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

'MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
U conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 

2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na Fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições q rão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:

JI> planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
t^í*- autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 

Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
□independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
'"lespaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
ás seguintes diretrizes: 
á) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ Io - No procedimento licitatório de que trata o "caput”, o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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v> 
JO

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
- VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
® VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
(0 írogramática e da categoria econômica;
□ DC - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
Q aplicação;

X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
.... que se fizerem necessários;
22)01- os bens reversíveis;

XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ Io - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2o - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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í- os motivos da intervenção e sua necessidade;
IIo prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
extepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
4lt- as instruções e regras que orientarão a intervenção;
Jv - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção, 
írt: 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
sterviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalíficação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - Identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalíficação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
MII - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
Coperação, fiscalização, manutenção e administração.

CAPÍTULO VI
. DAS PENALIDADES
x Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
I nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 

clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veiculos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 73



Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPUCY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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Câmara Municipal de São PauloBase de dados : le9'sPesquisa : 14674Total de referências : i

04/10/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

i/i
Título: LEI N° 14.674 14/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos 

ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na Cidade de São 
Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 667/2006 (ver documento) 
Autor(es): João Antonio

Regulamentação: Decreto n° 49.805/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Isis Duarte >
RF 11.207

Folha_
Proc, n

LEI N° 14.674, DE 14 DE JANEIRO DE 2008(Projeto de Lei n° 667/06, do Vereador João Antonio - PT)Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na cidade de São Paulo. GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io Fica obrigatória a colocação de adesivos completos dos itinerários dos ônibus e lotações dos transportes de passageiros na cidade de São Paulo, para permitir o acesso a informações sobre:I - o adesivo deve ser confeccionado utilizando-se caracteres de fácil compreensão e leitura;II - o n° e nome da linha;III - (VETADO)IV - (VETADO).Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da fundação de São Paulo.GILBERTO KASSAB, PREFEITOPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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04/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São PauloBase de dados : leg'sPesquisa : 49805Total de referências : 1

oiha_
:,roc. n

. DijarrtB.
"*F 11.207 /

1/1
Título: DECRETO N° 49.805 24/07/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo.

[ Back ]
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DECRETO N° 49.805, DE 24 DE JULHO DE 2008Regulamenta a Lei n° 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo.GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,DECRETA:Art. 1°. Os itinerários a serem percorridos pelos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo devem ser afixados nos ônibus, apresentando o número e o nome da linha, de forma a facilitar o acesso às informações aos usuários.§ Io. A informação relativa ao itinerário deve ser gravada com caracteres de fácil compreensão e leitura, de maneira a propiciar a melhor identificação do trajeto da linha até o destino.§ 2o. A definição dos materiais a serem utilizados para a apresentação da informação será avaliada pela São Paulo Transporte S.A., considerando, para tanto, elementos de legibilidade, durabilidade, manutenção e reposição.Art. 2o. Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, por intermédio da São Paulo Transporte S.A., estabelecer a normatização e a padronização da comunicação visual interna e externa dos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros.Parágrafo único. A identidade visual das informações referentes ao itinerário das linhas urbanas deverá ser incorporada ao "Manual de Identidade Visual dos Veículos", elaborado e mantido atualizado pela São Paulo Transporte S.A.Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de julho de 2008, 455° da fundação de São Paulo.GILBERTO KASSAB, PREFEITOALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de TransportesPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de julho de 2008.STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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1/1
Título: LEI N° 12.363 13/06/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de cardapios impressos em "braille" em 

bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 112/1997 (ver documento)

Autor(es): Domingos Dissei
Regulamentação: Decreto n° 36.999/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.753/2008 - Inclui arts. 4°A e 4°B a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]

intranet 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 79



Folha_--prr*Proc. n°Bj '

LEI N. 12.363 - DE 13 DE JUNHO DE 1997Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braille" em bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de São Paulo.(Projeto de Lei n. 112/97, do Vereador Domingos Dissei)Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte Lei:Art. Io Fica instituída a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braille", em todos os estabelecimentos que comercializam refeições e lanches, tais como: bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis, motéis e similares no Município de São Paulo, de forma a facilitar a consulta de pessoas portadores de deficiência visual.Art. 2o Na elaboração do cardápio impresso em "braille" deverá constar: o nome do prato, todos os ingredientes utilizados no seu preparo e o preço do mesmo.Art. 3o Também deverá ser impressa em "braille" a relação de bebidas servidas e os seus respectivos preços.Art. 4o Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB a orientação técnica- normativa, para implantação e fiscalização das determinações desta Lei.Art. 5o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha P
Proc. n°.fz\ -1

Base de dados : le9's
Pesquisa : 12753

Total de referências : 1

Isis Duarte i 
PF 11.207

1/1
Título: LEI N° 12.753 04/11/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no Município de Sao Paulo o Programa de Integração e Escolarizaçao de 

Deficientes Visuais.
Projeto: Projeto de Lei N° 915/1997 (ver documento)

Autor(es): Ivo Morganti

intranet
1/1
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Folha_
Proc, n

Isle Duarte .Rod/ 
RF 11.207

LEI N. 12.753 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998Institui no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais.(Projeto de Lei n. 915/97, do Vereador Ivo Morganti)CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV.Art. 2o O PIEDV tem por finalidade a integração do deficiente visual na comunidade através de atividades intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na sociedade.Art. 3o A Prefeitura desenvolverá esforços visando:I - a criação de classes especiais na rede municipal regular de ensino para atender educandos portadores de deficiência visual;II - a criação de escolas ou serviços especializados caso a oferta de classes acima mencionada não seja suficiente;III - o ensino ministrado por professores com especialização adequada para o atendimento dos referidos educandos;IV - a constante reciclagem dos professores, a fim de serem atualizadas as técnicas e recursos educativos.Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 6o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Isis Dua
RF 11.1Base de dados : ,e9's

Pesquisa: 13613
Total de referências : 1

04/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo
rolha__
Proc. n°J

1/1
Título: LEI N° 13.613 30/06/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Executivo a celebrar convênio com a Fundaçao Dorina Nowill para Cegos, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 567/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

[ Back ]
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Isis Duarte 
pp .707

Fo!ha_ 
Proc, n

LEI N° 13.613, DE 30 DE JUNHO DE 2003(Projeto de Lei n° 567/02, do Executivo)
Autoriza o Executivo a celebrar convênio com a Fundação Dorina Nowill para Cegos e 
dá outras providências.MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io - Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com a Fundação Dorina Nowill para Cegos, de acordo com as condições estabelecidas no Anexo único, rubricado pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita como parte integrante desta lei.Art. 2o - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2003, 450° da fundação de São Paulo.MARTA SUPLICY, PREFEITALUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios JurídicosLUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de CulturaPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2003.RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo MunicipalANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 1° DA LEI N° 13.613, DE 30 DE JUNHO DE 2003TERMO DE CONVÊNIO
Convênio que entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e a 
FUNDAÇÃO DORINA NOWILL PARA CEGOS.)Aos dias do mês de de , a Prefeitura do Município de São Paulo, representada neste ato pela Prefeita, Senhora Marta Suplicy, e a Fundação Dorina Nowill para Cegos, neste ato representada por sua presidente, Senhora Dorina de Gouvêa Nowill, partes doravante denominadas, respectivamente, PREFEITURA e FUNDAÇÃO, atendida a legislação vigente, firmam o presente convênio, nos seguintes termos:CLÁUSULA PRIMEIRAA PREFEITURA, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, concederá à FUNDAÇÃO subvenção anual no valor de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais), para atendimento das despesas resultantes de sua atividade, desenvolvida junto à população deficiente visual.PARÁGRAFO ÚNICOA FUNDAÇÃO deverá providenciar a abertura de conta bancária específica para utilizar os recursos provenientes da subvenção e eventuais resultados de sua aplicação no mercado financeiro.CLÁUSULA SEGUNDAEm contrapartida, a FUNDAÇÃO obriga-se, anualmente, a:a) editar, em braille, 10 (dez) títulos inéditos, sendo 04 (quatro) indicados pela Biblioteca Braille do Centro Cultural SãoPaulo, 05 (cinco) pelo Departamento de Bibliotecas Públicas e 01 (um) pelo Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis da Secretaria Municipal de Cultura - SMC;b) reeditar, em braille, 15 (quinze) títulos sugeridos pela Secretaria Municipal de Cultura, compreendendo 09 (nove) obras de literatura e 06 (seis) didáticas, devendo, desses títulos,
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-olha feff

Proc.

Duarte
11.207

10 (dez) ser gravados em livro falado;c) gravar, em cassete, 05 (cinco) novos títulos de livro falado, indicados pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC, além da gravação semanal da revista já trabalhada pela FUNDAÇÃO;d) fornecer, quando solicitado a título excepcional pela Biblioteca Braille do Centro Cultural São Paulo, qualquer exemplar em braille produzido pela FUNDAÇÃO, desde que disponível no estoque;e) viabilizar o aporte de pessoal capacitado para ministrar cursos a voluntários e interessados, desde que previamente planejados e organizados, inclusive com previsão de recursos financeiros, se for o caso;f) fornecer, sempre que houver interesse ou necessidade, um exemplar de cada edição em braille para os Núcleos de Atendimento a Dificuldades Visuais, pertencentes ao Departamento de Biblioteca, desde que disponíveis no estoque.CLÁUSULA TERCEIRAAs obras e revistas mencionadas na cláusula anterior serão utilizadas pelas pessoas portadoras de deficiência visual, por meio da Biblioteca Braille do Centro Cultural São Paulo, e dos Núcleos de Atendimento a Dificuldades Visuais, pertencentes ao Departamento de Bibliotecas, de acordo com os locais de distribuição constantes da relação anexa que integra este termo. Os locais dos núcleos de atendimento poderão ser alterados de acordo com o interesse público, desde que haja prévia anuência da FUNDAÇÃO.CLÁUSULA QUARTAO primeiro pagamento da subvenção referida na Cláusula Primeira será efetuado, de uma só vez, diretamente à FUNDAÇÃO, após a assinatura do presente convênio e emissão da respectiva Nota de Empenho.CLAUSULAQUINTAA FUNDAÇÃO se obriga a prestar rigorosas contas dos recursos recebidos, nos termos e prazos regulamentares, obrigando-se, também, a apresentar relatórios mensais de atividades à Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais - CFCC da Secretaria Municipal de Cultura. A liberação de novos recursos dependerá da aprovação das contas do exercício anterior, de acordo com a legislação vigente.CLÁUSULA SEXTAO presente convênio tem o prazo de 05 (cinco) anos, a partir de sua assinatura, podendo ser renovado, a critério das partes, obedecida a legislação vigente.CLÁUSULA SÉTIMAO presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante prévia comunicação epistolar, que não gerará direito a qualquer indenização, e produzirá efeitos no exercício seguinte ao de sua efetivação, salvo se ocorrer algumas das hipóteses de rescisão previstas na cláusula oitava, dolo ou malversação dos recursos financeiros oriundos da subvenção concedida pela Prefeitura.CLÁUSULA OITAVAAlém das hipóteses previstas em lei, considerar-se-á rescindido o ajuste, depleno direito, independentemente de qualquer providência judicial ou extrajudicial, no caso de falta ou de prestação irregular de contas, desvio ou má aplicação dos recursos concedidos, ou, ainda, na falta de cumprimento das obrigações assumidas na cláusula segunda pela FUNDAÇÃO, que se sujeitará, também, à devolução das importâncias recebidas, devidamente corrigidas, além de ficar impedida de receber novos recursos.CLÁUSULA NONAQuando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Prefeitura, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da ocorrência de uma das hipóteses acima referidas, sob pena de imediata instauração da tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente. CLÁUSULA DÉCIMA
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olha

As despesas decorrentes da execução deste convênio correrão por conta das orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRAFica eleito o Foro desta Comarca, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser, para os procedimentos judiciais oriundos deste convênio.E por estarem assim ajustadas, lavrou-se este termo em 4 (quatro) vias de igual teor, assinadas pelas partes e testemunhas.São Paulo, de dePREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOFUNDAÇÃO DORINA NOWILL PARA CEGOSTESTEMUNHAS:1._________________________________________2._________________________________________RELAÇÃO ANEXA REFERIDA NA CLÁUSULA TERCEIRA DO TERMO DE CONVÊNIO N° LOCAIS DE DISTRIBUIÇÃO TÍTULOS(Núcleos de Atendimento) ADULTO INFANTO-JUVENILBiblioteca Braille do C.C.S.P. X XBiblioteca Francisco Patti XBiblioteca Pres. Kennedy XBiblioteca Cassiano Ricardo XBibliotecas: Paulo Setúbal X XJosé Paulo PaesBibliotecas: Álvares de Azevedo X XPablo Neruda
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04/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,es|s 
Pesquisa : 13696

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.696 22/12/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Trata da disponibilidade de Biblias em Braile nas Bibliotecas Publicas Municipais, e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°417/2002 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
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LEI 13.696 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
(PROJETO DE LEI 417/02)
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR - PSDB)

Trata da disponibilidade de Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá 
outras providências.Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:Art. Io - Todas as Bibliotecas Públicas Municipais deverão disponibilizar Bíblias Sagradas em Braile para os deficientes visuais da Cidade de São Paulo.Art. 2o - As Bíblias Sagradas em Braile estarão em local de fácil acesso dentro das bibliotecas, se possível em locais adaptados para esse tipo de leitura.Art. 3o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.Art. 4o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.Câmara Municipal de São Paulo, 23 de dezembro de 2003.O Presidente, Arselino TattoPublicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de dezembro de 2003.A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas
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04/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi.5

Câmara Municipal de São PauloBase de dados : ,esisPesquisa : 14073Total de referências : 1
i/i

Título: LEI N° 14.073 18/10/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e 
Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São 
Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 395/2005 fver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues

intranet

[ Back ]

1/1M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 89



Folha— 
Proc. no.Q) - J

isle. Duarte irtod rF 11.207^/

LEI N° 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005(Projeto de Lei n° 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. Io Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica;III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual existentes;IV - (VETADO)V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções;VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e externo, incluindo áreas comuns;VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e recreação;VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso público;IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3o, que institui o sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível às pessoas com deficiências;X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção de pessoas com deficiência visual.Art. 2o Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica.Art. 3o Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.Art. 4o Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:I - nomear equipe de coordenação deste Programa;II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.Art. 5o As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a colaboração necessária para a manutenção deste Programa.Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
82

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

49
94

2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 12:36:50.

 fls. 90



- oina__
-’roc. n°

Fi_ Duarte iRo<$r 
RF 11.207 / |

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da fundação de São Paulo.JOSÉ SERRA, PREFEITOPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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04/10/13

1/1
Título: LEI N° 14.925 12/05/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braille, 

a ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 368/2008 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues

[ Back ]
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Proc. n°QQo?S^1g:_ Duarte ./
oft 51 ,90

LEI N° 14.925 DE 12 DE MAIO DE 2009(PROJETO DE LEI N° 368/08)(VEREADOR ANTONIO CARLOS RODRIGUES - PR)Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 0 Dia Municipal do Braille, a ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras providências.Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com 0 § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:Art. Io Fica acrescida alínea ao inciso CLXXXIV do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 0 Dia Municipal do Braille, a ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, com ampla divulgação sobre a importância do Sistema Braille no estabelecimento da comunicação escrita pelas pessoas cegas e do conseqüente fomento de sua educação e inserção no meio cultural literário.Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.Câmara Municipal de São Paulo, 14 de maio de 2009.O Presidente, Antonio Carlos RodriguesPublicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de maio de 2009.O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 117
roiha_
Proc, n

Isis Duarte Rod
RF 11.207

PROJETO DE LEI 01-00341/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP)""Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a exibir nos pontos de ônibus CÓDIGO QR com roteiro dos coletivos que por ali transitam, entre outras facilidades e dá outras providências.A Câmara Municipal de São Paulo decreta:Art. Io - Fica obrigada a Prefeitura do Município de São Paulo a instalar, nas calçadas dos pontos de ônibus da Cidade de São Paulo, o chamado CÓDIGO QR para e através dele exibir, na tela dos telefones celulares, os itinerários dos coletivos que por ali transitam, além de outras facilidades.Art. 2o - Para que não haja depredação e retirada deste CÓDIGO QR do local, o mesmo deve ser instalado/fixado na calçada, em forma de mosaico, incrustado entre/no piso, exatamente em baixo da cobertura (quando houver) e circundado por piso táctil para a facilitação de acesso dos portadores de necessidades especiais visuais (cegos).Art. 3o- A PRODAM, como líder em tecnologia no município de São Paulo, será a responsável pelo desenvolvimento deste CODIGO QR e da integração do mesmo com links acessórios como e, por exemplo, o Google Maps, além de disponibilizá-lo na função tri-lingue (português, inglês e espanhol) e também por meio de aplicativo de voz (para cegos).Art. 4o - As Subprefeituras, responsáveis pelas calçadas onde ficam estes pontos de ônibus, serão os órgãos destinados à implantação do CÓDIGO QR no passeio.Art. 5o - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a sua promulgação.Art. 6o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Sala das Sessões, 21 de maio de 2013. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 101
PROJETO DE LEI 01-00528/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)"Dispõe sobre a adaptação ao uso de semáforos por portadores de necessidades especiais em decorrência de deficiência visual e daltonismo e dá outras providências".Art. Io. O Poder Executivo promoverá a adaptação dos semáforos no âmbito do Município de São Paulo, de forma a que possam atender os portadores de necessidades especiais em decorrência de deficiência visual e daltonismo.Parágrafo Único. Os semáforos adaptados aos portadores de necessidades especiais em decorrência de deficiência visual, de que trata o Art. Io, deverão dispor de alertas sonoros diferenciados para cada cor que o semáforo apresentar, facilitando, destarte, os portadores de necessidades especiais em decorrência de deficiência visual e de daltonismo na identificação se o sinal está verde, amarelo ou vermelho. Art. 2o. Fica estabelecido o prazo de três anos para que seja concluída a adaptação a que se refere o artigo anterior.Art. 3o. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da sua publicação.Art. 4o As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 11/09/2013, PÁG 108
IsU Duarte

11

PROJETO DE LEI 01- 00641/2013, do Vereador Orlando Silva(PCdoB)"Dispõe sobre a obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus,e dá outras providências.A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:Art. Io O Poder Executivo disponibilizará no mobiliário urbano, destinada a abrigos e pontos de ônibus da Cidade de São Paulo, a lista completa das linhas de coletivos que fazem parada no respectivo ponto.Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.Sala das Sessões, 9 de setembro de 2013 Às Comissões competentes."
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Duarte
RF 11.207

,-ioJrPUBLICADO DOC 30/08/2013, PÁG 74
PROJETO DE LEI 01-00595/2013 do Vereador Nabil Bonduki (PT)"Dispõe sobre a organização das linhas de ônibus no Município de São Paulo no âmbito do Sistema Integrado de Transportes de Passageiros, e dá outras providências.A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:Art. Io Fica estabelecido que o Poder Público Municipal indicará linhas de ônibus regulares e freqüentes no período noturno nas seguintes áreas:I - Em todos os corredores exclusivos de ônibus;II - Em trajetos similares das linhas de METRÔ e CPTM do Município de São Paulo;III - Em áreas com atividades econômicas, culturais e de serviços noturnos no Município de São Paulo.Parágrafo único. Por período noturno deve-se entender o horário compreendido entre 22 horas e 5 horas.Art. 2o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.Art. 3o As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-1282 de 1995 02/01/2017 O)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo AkamineRF 111.325
Técnico Administrativo

SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI 
Requisitado -V<£. S
Arquivado novanente em
Com 
ü rune' A*»

Una An mauskas 
iâ

I Segue(m) juntado(s), nesta data, I 
| documentç(s) rubricado(s) scb ? 
I n.° Ííl- . e folha de informação | 
| sob n°_ ___ ___ J L /°U? |

i
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 84

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 &

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 i

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994 Ml

PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 •3

PL 293/2016 Pt, 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
—» 
o

PL 287/2016 Pl. 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 i

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994

i

PL 552/2015 PL. 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 T— 
bO

PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 
U-

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 T—í
«s»

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 »s> 
CM

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 s

PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994 T—4

PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
bO
ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in
T—4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da Pepúddica - PP,
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/5t

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.......7773..................

do processo n« <2.^..^..^.........  .........deítT.^f^Í......... t2.it... ....................(a).............................................................. ...................................................

Ellete Lopes Sllvérlo
RF 11.393 -SGP-33

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

30/00- /^o/4-

a/\
UBIRAJARA DE FARIAS* PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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À SGP -3

03 1 03 i

RF 11.300
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